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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO PREFEITO


Nova Friburgo/RJ, 07 de outubro de 2013.

Ofício PGM nº 312/13

Exmo. Sr. Presidente;

Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, com o desiderato de INSTITUI A OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA RELATIVA À DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E A ELAS EQUIPARADAS – DES-IF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, isto porque  o art. 156, inciso III da Constituição Federal estabelece a competência dos Municípios para instituir impostos sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN. O art. 146, inciso III, alínea “a”, do mesmo diploma legal, remete à Lei Complementar a definição dos tributos e suas espécies.

A lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003 consigna do item 15 ao subitem 15.18 os “serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito”, considerando como estabelecimento prestador de serviço “o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas (art. 4º)”.Na forma do artigo 5º o contribuinte do ISSQN será o prestador de serviços.

O Código Tributário Nacional – CTN não permite o emprego de analogia, em seu art. 108 §1º, para exigir tributo não previsto em Lei. O art. 110, do mesmo diploma legal estabelece que - “a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado utilizado, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias”.

A Lei Complementar nº 25/2006 que instituiu o Código Tributário do Município de Nova Friburgo define, no art. 117, item 15, o fato gerador do ISSQN como aquele decorrente dos “serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito”. O art. 136, inciso III, alínea “c” fixa a incidência da alíquota de 5% (cinco por cento) para os serviços que se enquadram no mencionado item 15 da lista anexa à Lei Complementar Municipal nº 25/2006.

Soma-se a isto, com relação aos serviços bancários a Lei 4595/64 regulou as atividades bancárias e financeiras, estabelecendo, no art. 17, a natureza das instituições financeiras bem como as atividades principais ou acessórias por elas exercidas.

As atividades principais consistem basicamente em operações de crédito e câmbio, sujeitas ao Imposto sobre Operações Financeiras – IOF; as acessórias ou secundárias constituem verdadeiras “prestações de serviços alheias ao âmbito financeiro”.

Dessa forma o que interessa ao critério material da hipótese de incidência do Imposto Sobre Serviços – ISS é a natureza jurídica da prestação fim. As prestações meio configuram obrigações diversas, não interferindo para fins de tributação do imposto sobre serviços.

Tanto o Supremo Tribunal Federal - STF como o Superior Tribunal de Justiça – STJ já se posicionaram sobre eventuais divergências quanto à tributação do ISS. A Súmula 588 do STF dispõe que “o imposto sobre serviços não incide sobre depósitos, as comissões e taxas de desconto, cobrados pelos estabelecimentos bancários”. 

A Súmula 424 do STJ se posiciona quanto à legitimidade da“incidência do ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL 406/1968 e a LC 56/1987”. 

Para o Município, responsável pela cobrança do ISS, o maior interesse deverá ser sobre as operações bancárias que representam serviços tais como aqueles previstos no item 15 do art. 117 do Código Tributário de Nova Friburgo (Lei Complementar nº 25/2006).

Com o advento da Constituição de 1988 o Município “foi elevado à condição de pessoa jurídica de direito público, passando a possuir competência privativa em posição de igualdade com as demais pessoas políticas”, desfrutando de ampla autonomia sobre assuntos de interesse local de conformidade com o art. 30 da Carta Magna.


Tendo em vista que o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN encontra-se devidamente legitimado na lista de serviços do Código Tributário de Nova Friburgo, obedecendo aos requisitos da Lei Complementar nº 116/2003, dispõe o Município de toda a base legal para, exigir dos Bancos, com representações aqui sediadas, informações que possibilite a cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, fazendo assim JUSTIÇA FISCAL.

Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente projeto de Lei e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA, na forma legal, para apreciação desta D. Casa Legislativa, tendo em vista a relevância e urgência social do presente.

Respeitosamente,

ROGERIO CABRAL

Prefeito

AO 

EXMO.

SR. MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMÁSIO

DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.

ANTEPROJETO DE LEI 

INSTITUI A OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA RELATIVA À DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E A ELAS EQUIPARADAS – DES-IF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.


CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da obrigação acessória referente a Demonstração Mensal de Apuração, cálculo e informação do ISSQN, pelas instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN e as demais pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, segundo o modelo conceitual padrão do DES-IF, em sua versão 2.2 de março/2012, instituído pela ABRASF – Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais,

Art. 1º.  Fica instituído no âmbito do Município de Nova Friburgo-RJ o sistema informatizado destinado a validar, assinar e transmitir os arquivos que compõe a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DES-IF, documento fiscal digital, conforme modelo conceitual padrão da DES-IF, em sua versão 2.2 de março/2012, instituído pela ABRASF – Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais, destinado a registrar as operações e a apuração do ISSQN, de utilização obrigatória pelas instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, e as demais pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF.

Parágrafo Único. A Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras – DES-IF fica estabelecida conforme o modelo conceitual definido pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais – ABRASF, versão 2.2 de Março/2012, ficando resguardado ao fisco municipal promover as adequações que entender necessárias para atendimento das normas e preceitos da legislação do Município. 

Art. 2º. As instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN e as demais pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF – ficam obrigadas a apresentação da DES-IF, nos termos previstos nesta Lei e regulamentações posteriores estabelecidas neste Município, que consiste em:

I – geração da DES-IF na periodicidade prevista;

II – entrega da DES-IF ao fisco na forma e prazo estabelecido;

III – guarda da DES-IF, juntamente com o protocolo de entrega em meio digital, pelo prazo estabelecido;

§1º. Estão também sujeitas às obrigações deste artigo as pessoas jurídicas a que se refere o caput, estabelecidas neste Município através de agência, posto de atendimento, unidade econômica ou profissional, ainda que a escrituração ou contabilização das receitas provenientes das rendas dos serviços geradas em Nova Friburgo-RJ sejam promovidas em outros Municípios.

§2º. A geração, transmissão, validação e certificação digital da DES-IF, serão feita por meio de sistemas informatizados, disponibilizados aos contribuintes para a importação de arquivos que compõem as bases de dados da Instituição Financeira e equiparadas.

§3º. A validade jurídica da DES-IF é assegurada pela certificação e assinatura digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP Brasil, garantindo segurança, não repúdio e integridade das informações declaradas ao fisco.

Art. 3º. A DES-IF é um documento fiscal exclusivamente digital, constituído dos seguintes módulos:

§1º. No MÓDULO 1 o demonstrativo contábil deverá ser entregue ao fisco, anualmente, até o dia 10 do mês de julho do ano seguinte ao ano de competência dos dados declarados, contendo:

I - os balancetes analíticos mensais;

II - o demonstrativo de rateio de resultados internos.

§2º. No MÓDULO 2 a apuração mensal do ISSQN deverá ser gerada mensalmente e entregue ao fisco até o dia 10 do mês seguinte ao de competência dos dados declarados, contendo:

I - o demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por subtítulo;

II - o demonstrativo do ISSQN mensal a recolher;

III - a informação de ausência de movimento, por dependência e por instituição, caso ocorra.

§3º. No MÓDULO 3 as informações comuns ao Município deverão ser entregues anualmente ao fisco até o dia 10 do mês de fevereiro do ano seguinte ao ano de competência dos dados declarados ou por ocasião das alterações eventualmente ocorridas, contendo:

I - Plano Geral de Contas Comentado – PGCC;

II - tabela de tarifas de serviços da instituição financeira ou a ela equiparada;

III - tabela de identificação de serviços de remuneração variável.

§4º.  No MÓDULO 4 o demonstrativo das partidas de lançamentos contábeis deverá ser gerado anualmente até o dia 10 do mês de julho do ano seguinte ao de competência dos dados declarados ou por solicitação do fisco, com prazo definido na notificação não inferior a 08 (oito) dias, contendo as informações das partidas dos lançamentos contábeis.

§5º. O Fisco Municipal se reserva ao direito de solicitar estes e outros dados e informações, com prazos diversos previstos no caput deste artigo, sempre que entender ser necessário para verificação de conformidade, no ato da homologação do ISSQN.

§6º. Os contribuintes que não cumprirem as obrigações previstas neste artigo, bem como as fizerem fora dos prazos estabelecidos, ficarão sujeitos às penalidades previstas na legislação tributária municipal.

Art. 4º. O ISSQN devido em cada competência deverá ser recolhido dentro dos prazos estabelecidos, independentemente da entrega da DES-IF.

Art.5º. Os sujeitos passivos previstos nesta Lei ficam obrigados a entregar declaração retificadora de informações escrituradas em declaração já transmitida no caso de erro ou omissões e sempre que substituída as declarações enviadas ao Banco Central, cujos dados tenham sido objeto de anterior encaminhamento ao Fisco Municipal, devendo o declarante gerar e enviar, em substituição a declaração anterior, uma nova declaração, até o último dia do mês seguinte ao previsto para a transmissão da declaração original.

Parágrafo Único. A retificação de dados ou informações constantes da DES-IF feita fora do prazo previsto, não elide o declarante da aplicação da penalidade prevista na legislação, sendo vedada a retificação se iniciado qualquer procedimento de auditoria fiscal relacionada à verificação ou apuração do imposto devido.

Art. 6º. As instituições financeiras e a elas equiparadas, referidas no art. 2º, obrigadas à apresentação da declaração de que trata a presente Lei, ficam, a partir de sua entrada em vigor, dispensadas da emissão de nota fiscal de serviços, assim como da elaboração, preenchimento e entrega de qualquer outro documento com fins de declarar informações inerentes a serviços prestados, manual ou eletrônico, exceto outros exigidos mediante intimação fiscal.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                                                                                                                                                                          Nova Friburgo/RJ,  07 de outubro  de 2013.

ROGERIO CABRAL

Prefeito



